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E
m meu convívio com institui­
ções, ao longo de variadas ex­
periências, pude observar o 
quanto as pessoas, no decur­

so do desempenho de suas tarefas, se 
encontram envolvidas por espessa re­
de de interesses, motivações, ambi­
ções, rivalidades, intensamente tempe­
radas por questões de poder e agitadas 
por conflitos. 

Julguei oportuno discorrer sobre 
esse subterrâneo das instituições, rela¬ 
cionando-as com educação e trabalho, 
enquanto dimensões dialéticas funda­
mentais a uma dinâmica de transfor­
mação social. 

Pensei em utilizar, como fio con­
dutor, um mito ou lenda que falasse 
sobre as origens da humanidade, seu 
desenvolvimento, formas de convivên­
cia e de organização, e de onde eu pu­
desse extrair alguns dos princípios que 
regem as relações entre as pessoas. 

Encontrei em Ovídio (7:3-10), 
no capítulo I das Metamorfoses, uma 
forma mítica de explicar as origens do 
mundo, do homem e as quatro idades 
que marcaram a sua passagem pela 
terra. Em sua narrativa poética, ele 
descreve como aconteceu o princípio 
do mundo, desde o caos, "uma massa 
confusa e desordenada, não mais que 
um peso inerte e um amontoamento 
de germens mal unidos e discordan­
tes", até a criação do mundo, com a 
separação entre céu e terra, desta as 
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águas, rios, montanhas e mares, ven­
tos e nuvens, cada qual com poderes 
específicos e funções equilibradas. 

Nesta descrição, aparece sempre 
a contradição entre a harmonia, o 
equilíbrio e luta: "Tampouco aos ven­
tos concedeu o artífice do mundo o li­
vre uso do ar; ainda agora é difícil im­
pedi-los na destruição do mundo, ape­
sar de cada um dirigir seus sopros em 
regiões separadas: tão grande é a dis­
córdia entre os quatro irmãos". 

Após distribuir todas as coisas, 
os astros no céu, os peixes na água, as 
feras na terra, as aves no ar, "ainda 
faltava um ser vivente mais nobre, 
mais dotado de espírito, sublime e que 
fosse capaz de exercer domínio sobre 
os restantes. Assim nasceu o homem", 
e Ovídio salienta a diferença entre ani­
mais e homens, dizendo que, "en­
quanto os primeiros estão natural­
mente inclinados olhando para a ter­
ra, os homens foram feitos com o ros­
to levantado de forma a poder olhar 
para o céu e para as estrelas". 

Ao descrever o mito das idades 
do mundo, o autor fala sobre a idade 
do ouro, onde não havia "castigo nem 
temor, juízes e vítimas, soldados ou 
batalhas (...) A terra produzia tudo, 
sem a necessidade de arar os campos 
ou plantar sementes". Esta terminou 
com a morte de Saturno, destronado 
por seu filho Júpiter, que, ao suce­
dê-lo, diminuiu a duração em quatro 
estações — "invernos, verões, outonos 
inseguros e fugazes primavera". Os 
homens, de acordo com este mito, sen­
tiram fome, frio e tiveram de procurar 

abrigo e trabalhar para se alimentar, 
pela primeira vez. Após essa idade, a 
da prata, sucederam-se a do bronze e a 
do duro ferro, irrompendo "toda a 
classe de perversidades em uma idade 
do mais vil metal: fugiram a honradez, 
a verdade, a boa fé, e em seu lugar vie­
ram os enganos, as maquinações, a 
violência e a criminosa paixão de pos­
suir (...) apareceu a guerra". 

A partir deste mito, é possível 
encontrar vestígios de quase todos os 
elementos que vamos observar nas so­
ciedades humanas e em seus agrupa­
mentos; ele nos fala com sabedoria 
acerca do movimento que caracteriza 
o nascimento e a morte, fala das con­
tradições e dos conflitos — entre pais e 
filhos, entre irmãos, entre a terra e o 
céu, entre os ventos, entre as divinda­
des, dilacerados pela competição, pelo 
desejo de possuir, mostrando toda a 
importância do poder e da domina­
ção, ora aparecendo dos deuses em re­
lação aos homens, ora de uns deuses 
sobre os outros, levando ao assassina­
to, à morte, à guerra. 

Esse texto nos fala também do 
amor e do ódio, do desejo e da paixão, 
que movem as ações humanas (e tam­
bém as ações dos deuses antropomór­
ficos gregos e romanos); traz com cla­
reza a noção de bonança e de adversi­
dade, tão bem caracterizadas pelas 
quatro estações, e ressaltando a noção 
de trabalho, que nada mais é do que 
um agir sobre a natureza, para dela 
extrair o sustento e a sobrevivência. 

A narrativa nos fala também so­
bre educação, pois, a cada mudança 



de idade, o homem precisou aprender 
a viver e a sobreviver. Esta talvez seja 
a grande tarefa — aprender a viver — 
e as relações pedagógicas que se esta­
belecem aparecem condicionadas por 
uma complexa gama de fatores, de­

sempenhando forte papel a própria 
realidade e a singularidade dos con­
textos sócio-político-econômicos de 
cada comunidade, em cada momento 
histórico. 

Na medida em que a amena e 

agradável primavera terminou, sendo 
sucedida pelas agruras do inverno e do 
verão rigoroso, os homens precisaram 
buscar abrigos e providenciar alimen­
tos. Apesar da sofisticação que esta 
tarefa ganhou ao longo dos séculos, os 
princípios permanecem, carregando a 
noção de trabalho com suor e sofri­
mento. 

A idéia que aparece subjacente à 
idade de ouro, ou ao paraíso bíblico, 
ou ao ventre materno é a de prazer li­
gado à satisfação plena dos desejos, 
sem qualquer esforço. Na medida em 
que os homens foram obrigados a tra­
balhar, observa-se a organização e a 
burocratização deste trabalho, acom­
panhada de uma supressão do desejo. 
Nesse momento, deslizamos para ou­
tro tópico de reflexão que pretendi fa­
zer aqui, e que se centra na discussão a 
respeito do amor e do desejo, forças 
impulsionadoras do agir humano. 

Pagés (8:20) em seu livro O tra­
balho amoroso, examina corajosamen­
te esta relação falando sobre a emoção 
e o amor, sobre a separação entre o 
privado e o público, ao dizer que: 

"A ligação das duas esferas — a 
esfera privada das emoções e da vida 
pessoal, e a esfera socializada da teoria 
e da prática profissional — é, na maior 
parte das vezes, clandestina, subterrâ­
nea e mal identificada. Quando muito, 
admitir-se-ão influências tidas como 
perturbações, emoções sobre a prática 
social que serão analisadas para as eli­
minar e reencontrar a serenidade e a 
certeza das idéias. E será restaurada a 
separação entre as duas esferas para 
manter as relações sociais na assepsia 
que as protege da mudança, enquanto 
as relações privadas fervilham". 

E é nessa assepsia que, freqüen­
temente, se encontra a maior parte do 
sofrimento e da insatisfação relacio­
nados com o trabalho. Desjours (2) 
assinala o quanto o contato com a ta­
refa desinteressante, a falta de signifi­
cação, o sentimento de inutilidade 
provocam no trabalhador a sensação 
de sentir-se miserável, sujo, desvalido, 
despersonalizado e, muitas vezes, in­
digno. E a própria imagem de si mes­
mo que fica afetada e impregna todas 
as áreas da vida. 

Estas separações, portanto, en­
tre emoção e trabalho, entre desejo e 
supressão, existem só na fachada e 
provocam o fechamento de canais de 
comunicação que poderiam tornar as 
relações de trabalho mais produtivas, 
permitindo trocas entre as pessoas, ex­
pressões mais vivas dos sentimentos e 



construção do trabalho social funda­
mentados na experiência da própria 
vida. 

É importante falar também so­
bre o prazer, e sua ausência, uma vez 
que prazer e desejo caminham juntos 
nas relações sociais e provocam uma 
abertura para dentro de cada pessoa e 
para os outros, constituindo-se, dessa 
forma, em impulsionador de mudan­
ças. 

Se observarmos no âmago das 
relações entre as pessoas, desde os pe­
quenos grupos até as organizações de 
trabalho, de diferentes tipos, podemos 
ver o quanto essa dimensão de impul­
so/ satisfação, de desejo/ realização, 
está dissociada, como que freada por 
delimitações burocráticas e funcio­
nais. É o terreno do proibido, do não 
pode, quando tudo o que é feito, a ní­
vel subterrâneo, é a pura expressão 
destas paixões: poder, voracidade, in­
veja, corrupção, como exemplos ape­
nas de uma ampla variedade de senti­
mentos e ações que prosperam nos 
agrupamentos humanos. E não seriam 
esses sentimentos manifestações de 
desejos, legítimos representantes do 
viver humano? Não estariam a serviço 
de determinados impulsos e prazeres? 
Por que a repressão e a acomodação 
daquilo que, desde os mitos e as len­
das, demonstra ser próprio da huma­
nidade? 

Quando se diz: aquela pessoa ou 
aquela instituição é desumana, que­
rendo significar que ela é impiedosa, 
cruel, será que não existe um equívoco 
nesta concepção? Não será ela huma­
na? Não será próprio da humanidade 
este caleidoscópio de sentimentos e 
paixões, que são recodificados pela 
sociedade e pelas instituições? 

Talvez seja preciso resgatar a 
natureza de alguns conceitos funda­
mentais, retirando do nebuloso, do se­
creto, do envergonhado, a noção de 
desejo, por exemplo, e trazendo para a 
claridade da discussão a sua impor­
tância para todos aqueles que traba­
lham com a prática social. Para Guat-
tari & Rolnik (3: 215-6) "o desejo per­
meia o campo social, tanto em práti­
cas imediatas quanto em projetos 
muito ambiciosos", e denominam: 
"(...) desejo a todas as formas de von­
tade de viver, de vontade de criar, de 
vontade de amar, de vontade de in­
ventar uma outra sociedade, outra 
percepção do mundo, outros sistemas 
de valores (...) o desejo, em qualquer 
dimensão que se o considere, nunca é 
uma energia indiferenciada, nunca é 
uma função de desordem. Não há uni­

versais, não há uma essência bestial do 
desejo". 

Segundo esses autores, "o desejo 
é sempre o modo de produção e de 
construção de algo". 

Podemos, a partir daí, pensar o 
quanto é necessária a presença do de­
sejo, a consciência e a manifestação da 
vontade, quando se fala em constru­
ção do conhecimento, em construção 
do saber, em trabalho social, esferas 
que não podem se abster desse alimen­
to tão fundamental. 

Porém, se existe a supressão des­
sa energia, ou libido, ou desejo, encer­
rada em compartimentos para os 
quais a prática social não permite va­
zão, podemos perguntar: o que acon­
tece com a criatividade, com o entu­
siasmo, com o espírito inventivo, com 
a curiosidade, motores impulsionado­
res da renovação e da mudança? Co­
mo encontrar abertura para a comple­
xidade se existe um fechamento ante­
rior, mais primitivo, que circunscreve 
os limites do possível e do impossível? 
Como lidar com as contradições, se 
elas não são, muitas vezes, nem cons­
cientes, nem visíveis, nem exprimíveis? 

Ao formular estas perguntas es­
tou procurando desenvolver idéias, 
ventilá-las na livre discussão, sacudin­
do de certa forma alguns conceitos 
que fazem com que nossas teorias e 
nossas práticas, capitaneadas pelos 
excessos de controle e de ordem, se 
tornem imobilizantes e, mais grave, 
imobilizadoras. 

Este é um momento de pensar a 
complexidade, de mexer com as idéias, 
de desinstalar os conhecimentos de 
seus nichos fechados. 

A complexidade, tal como é pen­
sada aqui, se baseia na formulação de 
Morin (6:26), que a entende como a 
dificuldade de pensar (esta é a comple­
xidade!), e a possibilidade de com­
preensão da dificuldade do conheci­
mento já é um avanço desse mesmo 
conhecimento. Morin alerta para a 
crise de conceitos fechados e de expli­
cações mecanicistas que vivemos hoje, 
destacando a insuficiência dos concei­
tos redutores "que prendem o todo as 
partes que o constituem ou que pren­
dem as partes ao todo que as englo­
ba". Este autor defende a necessidade 
de "conceber a associação complexa 
que é feita não somente de comple­
mentaridades, mas também de con­
corrências e antagonismos", de forma 
a perceber que "todo o fenômeno em 
devenir requer, para a sua compreen­
são, a associação complexa da ordem, 
da desordem e da organização". 

Ao falar acerca da complexida­
de, podemos penetrar em outra esfera 
de análise, que consiste na busca de 
estabelecer algumas das profundas e 
estreitas relações entre instituição, tra­
balho e educação e as forças impulsio­
nadoras que regem essas mesmas rela­
ções. 

Uma primeira aproximação ao 
sentido etimológico da palavra insti­
tuição já traz uma idéia da complexi­
dade, como é possível observar no es­
tudo feito por Lapassade (5:287-91), 
que coloca o duplo sentido do termo, 
juntamente com "organização", os 
quais, às vezes, se equivalem. Uma 
instituição pode significar "um siste­
ma de normas que estruturam um gru­
po social, regulam a sua vida e o seu 
funcionamento", e dessa forma esse 
termo consiste num dado; se conside­
rado como um ato, podemos dizer que 
existe um "ato de instituir", prove­
niente do sentido etimológico da pala­
vra em latim, instituere, que quer dizer 
"estabelecer, construir, preparar, dis­
por, instruir, educar, formar". 

Assim, alguns aspectos caracte­
rizam as instituições sociais: um siste­
ma de normas interno e externo, um 
sistema de avaliação, um sistema de 
trocas, que funciona como estruturas 
reguladoras e organizadoras desses 
sistemas. 

Em meio a variadas abordagens 
acerca das instituições — filosóficas, 
sociológicas, antropológicas, jurídi­
cas, políticas, funcionalistas — eu gos­
taria de salientar a dimensão simbóli­
ca. É esta dimensão que dá um signifi­
cado diferente às relações que os ho­
mens estabelecem nas diversas insti­
tuições, pois partem de um primeiro 
símbolo que é a linguagem. Esta não 
tem uma dimensão só de descrição da 
realidade; a linguagem tem um senti­
do, também, de organização e de es­
truturação do mundo. É dentro deste 
princípio organizador que ocorre a 
comunicação; e na sua dinâmica inter­
ferem muitos processos — de percep­
ções e interpretações — sendo uma a 
sua dimensão funcional, e a outra a da 
representação, ou seja, a do significa­
do simbólico da função. 

Anteriormente trouxe a descri­
ção de um mito que falava acerca das 
origens do mundo e das quatro idades 
da humanidade, relatado por Ovídio 
(7); nada mais concreto do que obser­
var a linguagem simbólica presente na 
narrativa, trazendo toda uma visão de 
mundo, misto de real e de imaginário, 
e traduzindo uma concepção de socie­
dade, de organização social, por 



exemplo, na alegoria dos ventos, qua­
tro irmãos que viviam em contendas e 
necessitavam cada qual de um espaço 
individual para atuar, soprando em 
direções opostas. O quanto essas ima­
gens simbolizam processos tão presen­
tes na vida institucional, ligados a 
questões de poder e de competição? 

Com freqüência, vamos encon­
trar separadas essas esferas — a do 
real e do imaginário, a do funcional e 
a do simbólico — assim como faláva­
mos antes das separações entre públi­
co e privado; apesar de dissociadas, 
todavia, essas dimensões não deixam 
de existir, e nem de atuar, com intensi­
dade, na construção e na manutenção 
das instituições. Essas esferas não di­
tas, subentendidas, permanecem agin­
do e constituem uma rede simbólica. 
"As instituições não se reduzem ao 
simbólico", diz Castoriadis (1:142), 
"mas elas só podem existir no simbóli­
co. (...) Uma organização dada de 
economia, um sistema de direito, um 
poder instituído, uma religião, existem 
socialmente como sistemas simbólicos 
sancionados". 

Esses sistemas simbólicos san­
cionados definem e regulam padrões 
de funcionamento, fórmulas de paga­

mento, rituais, direitos e deveres, que 
são estritamente vinculados à nature­
za e à característica de cada institui­
ção. 

Com relação à educação, por 
exemplo, existem os códigos que 
transpiram pelos canais, nem sempre 
formais, das instituições, e que dão a 
medida do permitido e do proibido, 
do certo e do errado, que a criança 
aprende bem cedo. Ela absorve e assi­
mila esses sinais, capta os seus signifi­
cados e constrói um modelo (ou é 
obrigada a fazê-lo) sobre o qual se 
orienta. Nesse modelo alguns princí­
pios aparecem com clareza: o da auto­
ridade (seja pelo poder de competên­
cia ou pelo uso da força), o do contro­
le e da repressão; o do castigo (poden­
do às vezes se transformar em repro­
vação). É claro que existem outras 
propostas educacionais, que pregam 
um ensino com liberdade, com partici­
pação, estimulando a independência 
dos alunos: todavia, na prática, são 
poucos esses espaços. 

Acredito que na base das rela­
ções entre instituição, trabalho e edu­
cação está a necessidade de aprender a 
jogar, recolocando o lúdico, o praze­
roso no processo de criação, que deve­

ria constituir a natureza da educação e 
do trabalho. 

Conhecemos sobejamente como, 
bem cedo, a criança perde esta dimen­
são ao entrar na escola, onde começa a 
"ser educada"; através de uma rede de 
mecanismos, o espontâneo, a curiosi­
dade, a atividade passam a ser recodi¬ 
ficados e transformados em direção a 
alguma coisa que se chama socializa­
ção. Sabemos que, muitas vezes, as in­
tenções são as melhores possíveis, po­
rém conhecemos os resultados: a esco­
la distante da vida, e a vida acontecen­
do fora da escola — nos recreios, nas 
entradas e saídas, nas férias, nas au­
sências dos professores. É claro que 
sempre é necessário ressalvar as exce­
ções, que ainda seguram a "barra da 
escola". 

O caminho para o trabalho se­
gue naturalmente: a criança e o ado­
lescente, disciplinados, partem para a 
vida profissional, onde continuam 
predominando, os mesmos mecanis­
mos: tédio, frustração, impotência, 
conflitos, revoltas, aspirações não rea­
lizadas, expectativas sufocadas (cabe 
aqui também a ressalva às exceções). 

E tudo isso considerando ainda 
aquelas pessoas que conseguem esco­



lher o seu caminho profissional, que 
representam uma percentagem muito 
pequena da população deste país. A 
enorme maioria trabalha para comer, 
e muito mal! Este grande contingente 
de pessoas talvez nem tenha tido 
oportunidade de vivenciar o prazer e 
ter consciência do significado do seu 
trabalho e da sua vida. Muitos iniciam 
o contato com a vida já trabalhando, 
lutando para sobreviver, como mostra 
o grande contingente de meninos de 
rua de nossa realidade. 

Essa dimensão dramática é algo 
para ser levado em conta por todos 
nós, trabalhadores sociais. É preciso 
que busquemos recursos para auxiliar 
na transformação social, na dimunui-
ção das desigualdades. Porém, esse é 
um processo de construção coletiva; 
as alternativas paternalistas, ou pura­
mente ideológicas, e até dogmáticas, 
não levarão a mudanças significativas, 
apenas talvez a radicalizações e con­
centração de poder que, infelizmente, 
estarão ainda, e sempre, distantes da­
queles que realmente precisam melho­
res condições de vida. 

É preciso fugir do determinismo, 
que enreda as pessoas e as instituições 
em mecanismos dos quais não há pos­
sibilidade de se libertar. Nós herda­
mos o determinismo que marcou o sé­
culo XIX, e estamos na antevéspera 
do século XXI vivendo a complexida­
de, em toda a sua extensão, profundi­
dade e perplexidade. Saímos do tecni­
cismo que nos dava certezas, fórmu­
las, técnicas, regras, dizendo o quê, 
como, quando e onde fazer determi­
nadas coisas, enfrentar tal ou qual di­
ficuldade; e agora? Essa pergunta, co­
mo base para tantas outras, nos colo­
ca frente a frente, com a nossa igno­
rância, aumentando a incerteza e a in­
segurança que se tornou uma constan­
te em nossos discursos e em nossas 
práticas. 

Talvez esse não saber tenha se 
introduzido no nosso conhecimento 
juntamente com a noção de probabili­
dade que se acrescentou ao saber cien­
tífico. Uma vez que uma verdade seria 
para sempre provisória, de acordo 
com Popper (9), as certezas foram der­
rubadas; todavia, nós poderíamos 
pensar que a introdução da idéia de 
probabilidade poderia pressupor, 
também, a capacidade de uma estru­
tura complexa intervir na sua própria 
transformação. 

Para isso, porém, precisaríamos 
iniciar por uma transformação no 
próprio conceito de educação, que, ao 
invés de responder à idéia de fornecer, 

dar, ensinar (educare, do latim), pas­
sássemos a entendê-lo como educere 
(latim), ou seja, conduzir o aluno além 
dele mesmo, numa construção da qual 
ele seja seu próprio artífice, e o profes­
sor, aquele que lhe fornece os elemen­
tos necessários. Enfatizando a necessi­
dade de desenvolver a espécie huma­
na, Jacquard (4:123) propõe uma pa­
lavra para designar a sua complexida­
de — humanitude — e diz que a educa­
ção deveria ser "o trabalho que permi­
tiria fazer com que uma promessa de 
homem feita pela natureza, com toda 
a sua complexidade, pudesse, um belo 
dia, participar do jogo da humanitu­
de", e para tanto ele deveria ser livre, 
autônomo e participante de um jogo 
coletivo. 

A idéia de jogo coletivo toma 
um caráter nuclear, na medida em que 
congrega palavras fortes como jogo — 
que pode traduzir prazer, fruição, 
imaginação, criatividade, vontade, de­
sejo, sentimento; e também coletivo — 
que lembra plural (e dentro dele o in­
dividual), fala de demandas, necessi­
dades, práticas sociais, reflexões, ex­
periências; lembra também de compo­
sições de indivíduos dentro de um fun­
cionamento social, econômico, insti­
tucional, político. 

A idéia de educação tem um sig­
nificado, aqui, de ruptura com o fe­
chado, com o bloqueado, com o proi­
bido, de forma a permitir a emergên­
cia de tudo aquilo que é próprio das 
pessoas, e que, podendo sair, permitis­
se a re-apropriação, por parte de cada 
um, de sua vida, de seu ensino, de seu 
trabalho; lembrando as constatações 
de Desjours com relação ao trabalha­
dor, seria substituir o medo pela cora­
gem, o sofrimento pela recupeção da 
dignidade e da condição de cidadania. 

Essas idéias sobre educação, tra­
balho e instituição só podem ser en­
tendidas contextualizadas na luta do 
homem contra a sociedade na qual es­
tá inserido e, ao mesmo tempo, depen­
de; luta por transformá-la, reflete so­
bre ela e a reinterpreta, constantemen­
te, numa estrutura que é sempre instá­
vel, conflitiva e complexa. 

Talvez a mola impulsionadora 
desse caráter contraditório e comple­
xo da luta do homem com o seu meio 
seja a sua paradoxal necessidade de li­
dar com a desordem, buscando inces­
santemente a criação de algo novo, 
através dos paradoxos e contradições 
da própria vida. 

Essa, talvez, seja a natureza mais 
essencial da metamorfose que Ovídio 
lembra em sua descrição poética, ou 

seja, a concepção de que existe um 
movimento permanente, uma cons­
tante luta entre contrários, movidos 
por desejos e paixões que, não obstan­
te, encontram novos equilíbrios, fuga­
zes, antes de iniciar uma outra luta. A 
idéia retratada é a da dialética, onde 
não existe a supressão do desejo, ao 
contrário, é o mais puro e límpido ful­
gurar de sentimentos, ódios, paixões e 
desejos que move esse mundo mítico. 
É a força do imaginário, transparente, 
que conduz essa construção de ho­
mens e deuses. 

Será que não precisamos trazer 
para o dia-a-dia de nossas práticas, no 
espaço institucional — do trabalho, 
da educação, da família, da sociedade 
— esses elementos revolucionadores 
da ordem, da organização, da assepsia 
— que são os sentimentos e as emo­
ções? Será que não precisamos apren­
der a enfrentar algumas verdades que 
ficam ocultas — ou mais bem repre­
sentadas — em mitos, ou histórias in­
fantis, ou lendas — mas que são as­
pectos nucleares das próprias contra­
dições da vida institucional e social, 
como a ambição, a cobiça, a competi­
ção, a inveja, a raiva — sentimentos 
tão humanos e tão terrivelmente rejei­
tados — como feios, sinistros, indese­
jados, porém inseparáveis, da própria 
condição humana? 

Não serão esses sentimentos ele­
mentos fundamentais de uma dialética 
de transformação social? Talvez seja 
necessário incorporar ao individual e 
ao social essa dimensão, também hu­
mana, apesar dos homens terem sido 
feitos, segundo o mito, contrariamen­
te aos animais, "com o rosto levanta­
do, de forma a poder olhar para o céu 
e para as estrelas". 
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